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MIGUEL MADEIRA

Manuel Jarmela Palos passou da prisão preventiva para a domiciliária com pulseira electrónica

O ex-director do Serviço de Estran-

geiros e Fronteiras (SEF) Manuel Jar-

mela Palos e a ex-secretária-geral do 

Ministério da Justiça, Maria Antónia 

Anes, já regressaram ontem a casa, 

tendo deixado as cadeias onde esti-

veram durante sete dias em prisão 

preventiva. Continuarão a aguardar 

julgamento sujeitos a prisão domi-

ciliária vigiados através de pulseira 

electrónica, a menos que, face a um 

recurso para uma instância superior 

ou a uma reavaliação da medida de 

coacção pelo juiz de instrução crimi-

nal, esta seja alterada.

Fonte dos serviços prisionais ga-

rantiu ao PÚBLICO que Manuel Jar-

mela Palos, indiciado por corrupção 

passiva, saiu ao início da tarde do Es-

tabelecimento Prisional de Évora, de-

dicado a acolher elementos das forças 

policiais por questões de segurança. 

Um terceiro arguido, Jaime Go-

mes, detido na Operação Labirinto, 

que visou suspeitos de corrupção na 

atribuição dos vistos gold, também 

voltou ontem a casa. Durante a tar-

Ex-director do SEF suspeito de 
corrupção nos vistos gold já em 
casa com pulseira electrónica

de de ontem, equipas de técnicos de 

reinserção social e de técnicos da vi-

gilância electrónica coordenaram-se 

para instalar o equipamento neces-

sário em casa dos arguidos. 

 Estes três arguidos no processo 

foram os únicos aos quais o juiz do 

Tribunal Central de Instrução Crimi-

nal Carlos Alexandre deu a possibili-

dade de substituir, mediante algumas 

condições, a prisão preventiva pela 

prisão domiciliária, o que represen-

tou desde logo, no despacho judicial, 

uma possibilidade para atenuar as 

medidas de coacção.

Ex-director do SEF recorre
Neste processo estão em causa cri-

mes de corrupção activa e passiva, 

recebimento indevido de vantagem, 

prevaricação, peculato de uso, abuso 

de poder e tráfi co de infl uência. No 

total, foram detidas 11 pessoas no âm-

bito de um caso que, devido às suas 

implicações junto de responsáveis 

da administração do Estado, levou 

à demissão de Miguel Macedo, en-

tão responsável pela Administração 

Interna.

Maria Antónia Anes estava na 

cadeia de Tires. Já na cadeia insta-

lada junto à PJ de Lisboa estava Jai-

me Gomes, sócio-gerente da JMF 

— Projects & Business, a empresa 

de que é sócia Ana Luísa Oliveira 

Figueiredo (fi lha do ex-presidente 

do Instituto dos Registos e Notaria-

do que está em prisão preventiva) 

e o ex-líder do PSD e conselheiro 

de Estado Luís Marques Mendes.

 “Vamos agora preparar o recurso 

tranquilamente”, disse ao PÚBLICO 

João Medeiros, o advogado do ex-di-

rector do SEF Jarmela Palos, que vai 

recorrer da medida de coacção em 

que se encontra (agora é a prisão do-

miciliária) que lhe foi aplicada para o 

Tribunal da Relação de Lisboa.

João Medeiros considera que a me-

dida, que se fundamenta na “pertur-

bação do inquérito”, é desadequa-

da, já que bastava que o seu cliente 

mantivesse a medida de coacção de 

proibição de contactos com outros 

arguidos e  o termo de identidade e 

residência para que o pressuposto 

invocado pelo juiz estivesse “acau-

telado”.

O relatório dos técnicos da vigi-

lância electrónica dos serviços pri-

sionais, necessário para que Carlos 

Alexandra autorizasse a passagem à 

prisão domiciliária, foi entregue na 

sexta-feira no Tribunal Central de 

Instrução Criminal.

O magistrado analisou se todos 

os requisitos, nomeadamente os 

técnicos, estavam cumpridos, para 

alterar a medida de coacção. Impor-

tou também perceber se a alteração 

era sufi ciente para que não exista o 

perigo de os arguidos conseguirem 

perturbar o decurso do inquérito, 

nomeadamente colocando em cau-

sa a recolha de provas pela Polícia 

Judiciária e pelo Ministério Público. 

Justiça
Pedro Sales Dias

Equipas de técnicos de 
reinserção e de vigilância 
electrónica coordenaram-
se para instalar o 
equipamento necessário


